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Art. 23. Para o financiamento de construção, reforma e ampliação, na
modalidade de transferência fundo a fundo, é necessária a comprovação, no plano de
ação, dos seguintes requisitos:

I - realização de estudo sobre a demanda do serviço público no local onde se
deseja realizar a construção;

II - realização de estudo para comprovar a real necessidade de uma nova
construção no local pretendido em face de outras alternativas, como a reforma de local
já existente ou locação de novo espaço;

III - realização de estudo de impacto no custeio;
IV - elaboração de projeto básico e projeto executivo; e
V - disponibilização de pessoal especializado para o acompanhamento e o

monitoramento da construção.
Art. 24. Os casos não previstos serão solucionados pelo Secretário Nacional de

Segurança Pública.
Art. 25. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

SERGIO MORO

ANEXO

MODELO ORIENTADOR DO PLANO DE AÇÃO
I N T R O D U Ç ÃO
O objetivo do presente modelo orientador é delinear a estrutura básica do

Plano de Ação, contemplando os aspectos técnicos mínimos que devem ser atendidos
pelo ente federativo.

PRINCIPAIS TÓPICOS
Título do Programa
Deve estar relacionado com as atividades a serem realizadas e as ações

selecionadas, dentre as previstas nesta Portaria.
Dados do Fundo Estadual de Segurança Pública
- Ente Federativo;
- Lei de criação do Fundo Estadual; e
- CNPJ.
Dados do responsável pelo Fundo Estadual de Segurança Pública
- Nome;
- Cargo;
- CPF; e
- Contato: e-mail e telefone.
Dados do responsável pela gestão do Fundo Estadual de Segurança Pública
- Nome;
- Cargo;
- CPF; e
- Contato: e-mail e telefone.
Justificativa
Contextualizar o problema ou situação a ser enfrentada pelo Programa

proposto e deverá conter:
- Análise diagnóstica do problema (dados quantitativos relacionados ao

problema);
- Alinhamento com o planejamento de segurança pública Estadual/Distrital;
- Razões para que o problema seja alvo de intervenção;
- Impacto da intervenção que está sendo proposta;
- Instituições do SUSP que serão contempladas; e
- Público a ser contemplado.
Estratégia de Implementação
Descrever em linhas gerais como se pretende implementar o programa e

alcançar os objetivos e resultados pretendidos.
Objetivos, indicadores, metas, resultados e impactos esperados
Os objetivos, resultados e impactos esperados devem ser selecionados entre

os que constam na presente Portaria e que estejam relacionados com o Programa a ser
implementado.

Os indicadores e metas deverão ser definidos pelos Estados e Distrito Federal,
devendo refletir as ações a serem financiadas e as realidades locais.

Assinatura do Responsável pela gestão do Fundo Estadual de Segurança
Pública

O Plano de Ação deverá ser assinado pelo gestor do Fundo Nacional de
Segurança Pública.

Anexos
Devem ser relacionados documentos com informações relevantes e que não

foram possíveis de serem inseridas nos itens acima, mas que são úteis para uma melhor
compreensão das ações a serem desenvolvidas.

PORTARIA Nº 793, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019

Regulamenta o incentivo financeiro das ações do
Eixo Enfrentamento à Criminalidade Violenta, no
âmbito da Política Nacional de Segurança Pública e
Defesa Social e do Sistema Único de Segurança
Pública, com os recursos do Fundo Nacional de
Segurança Pública, previstos no inciso I do art. 7º da
Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe conferem o inciso II do parágrafo único do art. 87, da Constituição, e
o art. 12 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2019, e tendo em vista o disposto na
Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018, e na Portaria Ministerial nº 631, de 6 de julho de
2019, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Portaria regulamenta o incentivo financeiro às ações voltadas ao

enfrentamento à criminalidade violenta, a serem custeadas com os recursos do Fundo
Nacional de Segurança Pública - FNSP, previstos no inciso I do art. 7º da Lei nº 13.756, de
12 de dezembro de 2018.

Parágrafo único. Os recursos de que trata o caput serão repassados aos fundos
de segurança pública dos Estados e do Distrito Federal, que estabeleçam programas locais
de enfrentamento à criminalidade violenta.

Art. 2º Os recursos do FNSP a serem transferidos obrigatoriamente pelo
Ministério da Justiça e Segurança Pública, na modalidade fundo a fundo, serão destinados
no montante de:

I - 30% (trinta por cento), no bloco de custeio; e
II - 70% (setenta por cento) no bloco de investimentos.
Art. 3º Os critérios de rateio e os percentuais dos recursos do FNSP a serem

transferidos aos Estados e ao Distrito Federal, na modalidade fundo a fundo, encontram-
se disciplinados na Portaria nº 631, de 6 de julho de 2019, do Ministério da Justiça e
Segurança Pública.

CAPÍTULO II
AÇÕES FINANCIÁVEIS DO EIXO ENFRENTAMENTO À CRIMINALIDADE

VIOLENTA
Art. 4º O Eixo Enfrentamento à Criminalidade Violenta compreende o conjunto

de medidas para redução e controle da violência e da criminalidade, a serem
desenvolvidas em territórios que apresentam altos indicadores criminais, ampliando a
percepção de segurança e proteção social, por meio de ações multidisciplinares,
intersetoriais e de integração de atores nas diversas esferas.

§ 1º O Eixo a que se refere o caput será composto pelas seguintes ações:
I - realização de diagnósticos e planos locais de segurança;
II - realização de ações de prevenção à criminalidade violenta;

III - reaparelhamento e modernização das instituições de segurança pública,
com vistas à prevenção ou à repressão qualificada e à redução da criminalidade violenta
e de enfrentamento ao crime organizado, com destaque para as seguintes linhas de
atuação:

a) fomento à implantação de sistemas de comunicação operacional, como
radiocomunicação, telefonia móvel e internet;

b) fomento à implantação de sistemas de videomonitoramento com soluções
de reconhecimento facial, por Optical Character Recognition - OCR, uso de inteligência
artificial ou outros;

c) fomento à implantação de solução tecnológica para inteligência,
atendimento e registro único de ocorrências, centrais de despacho, georreferenciamento
de viaturas, policiamento preditivo, e câmeras corporais ou veiculares; e

d) construção, reforma, ampliação, adequação e estruturação tecnológica de
espaços e edificações para a gestão e governança integradas de ações de segurança
pública;

IV - capacitação de servidores em atividades finalísticas de enfrentamento à
criminalidade violenta nas áreas de prevenção policial e repressão qualificada;

V - capacitação de servidores em gestão estratégica e gestão por resultados;
VI - implantação, ampliação e integração de sistemas e equipamentos de

identificação multibiométrico;
VII - estruturação do Sistema Nacional de Análise Balística;
VIII - estruturação da Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos - RIBPG;
IX - estruturação de núcleos de mediação de conflitos;
X - modernização e fortalecimento dos instrumentos de investigação criminal

por meio de equipamentos ou soluções tecnológicas de análise criminal, extração e análise
de dados, inteligência e produção de provas criminais;

XI - implantação, ampliação e integração de sistemas de enfrentamento aos
mercados de fomento à criminalidade violenta;

XII - modernização da investigação criminal por meio da implantação,
ampliação ou integração de soluções de digitalização de inquéritos ou procedimentos
policiais;

XIII - construção, ampliação e reforma de laboratórios periciais, unidades de
medicina legal e delegacias de polícia de atuação circunscricional ou especializadas; e

XIV - aquisição de equipamentos e insumos para perícia em local de crime.
§ 2º No âmbito do Eixo Enfrentamento à Criminalidade Violenta, não serão

objetos de financiamento:
I - aquisição de:
a) aeronaves;
b) materiais de escritório em geral e medicamentos; e
c) chaveiros, agendas, brindes ou outros presentes ou souvenires;
II - pagamento de despesas e encargos sociais de quaisquer natureza,

relacionados a pessoal civil ou militar, ativo, inativo ou pensionista;
III - custos administrativos de manutenção e funcionamento da instituição

proponente;
IV - transferências de recursos para clubes, associações de servidores ou

quaisquer entidades congêneres; e
V - outras despesas não autorizadas pela legislação.
CAPÍTULO III
OBJETIVOS, INDICADORES, METAS, RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS
Art. 5º Constituem objetivos do Eixo Enfrentamento à Criminalidade

Violenta:
I - estimular a padronização dos cursos de formação e a qualificação dos

profissionais de segurança pública, respeitadas as especificidades e as diversidades
regionais, em consonância com o Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa Social;

II - apoiar as ações de manutenção da ordem pública e da incolumidade das
pessoas, do patrimônio, do meio ambiente e de bens e direitos;

III - estimular e apoiar a realização de ações de prevenção à violência e à
criminalidade, com prioridade àquelas relacionadas à letalidade da população jovem negra,
das mulheres e de outros grupos vulneráveis;

IV - incentivar medidas para a modernização de equipamentos, da investigação
e da perícia e para a padronização de tecnologia dos órgãos e das instituições de
segurança pública;

V - promover a interoperabilidade dos sistemas de segurança pública;
VI - estabelecer mecanismos de monitoramento e de avaliação das ações

implementadas;
VII - integrar e compartilhar as informações de segurança pública, prisionais e

sobre drogas;
VIII - estimular a concessão de medidas protetivas em favor de pessoas em

situação de vulnerabilidade;
IX - fortalecer os mecanismos de investigação de crimes hediondos e de

homicídios;
X - fomentar ações permanentes para o combate ao crime organizado e à

corrupção; e
XI - promover uma relação colaborativa entre os órgãos de segurança pública

e os integrantes do sistema judiciário para a construção das estratégias e o
desenvolvimento das ações necessárias ao alcance das metas estabelecidas.

Art. 6º Os indicadores e metas serão definidas pelos Estados e pelo Distrito
Federal, devendo refletir as ações a serem financiadas e as realidades locais.

Parágrafo único. Os indicadores a serem definidos deverão estar contemplados
no Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, Prisionais, de Rastreabilidade
de Armas e Munições, de Material Genético, de Digitais e de Drogas - SINESP.

Art. 7º Constituem resultados esperados em relação aos programas, projetos e
ações a serem desenvolvidas pelos Estados e pelo Distrito Federal:

I - padronização dos protocolos das ações operacionais;
II - aprimoramento do controle correcional;
III - impessoalidade nas investigações;
IV - identificação e desestruturação das organizações criminosas;
V - apreensão de recursos econômicos oriundos da atividade criminosa;
VI - aumento do índice de elucidação de crimes;
VII - diminuição da reincidência criminosa;
VIII - redução do índice de mandados de prisão em aberto;
IX - diminuição de entrada e circulação de armas ilegais no país;
X - controle mais efetivo do acesso às drogas, armas e munições ilegais;
XI - acompanhamento mais efetivo das medidas protetivas;
XII - melhoria no atendimento pelos órgãos operacionais do Sistema Único de

Segurança Pública de mulheres vitimizadas; e
XIII - aumento da formalização de denúncias de violência contra mulher com

consequente redução da subnotificação.
Art. 8º Constituem impactos esperados em relação aos programas, projetos e

ações a serem desenvolvidas pelos Estados e Distrito Federal:
I - redução:
a) dos impactos econômicos originados pela criminalidade violenta;
b) do índice da criminalidade violenta e da letalidade;
c) dos índices de letalidade e violência doméstica contra a mulher;
d) do gasto público em saúde, decorrente da violência;
e) dos riscos à vida, à saúde e à liberdade individual das pessoas; e
f) da impunidade;
II - melhoria:
a) na qualidade de vida das pessoas com a diminuição dos riscos à sua

integridade e ao seu patrimônio;
b) da credibilidade e confiabilidade das instituições de Segurança Pública; e
c) da prestação de serviço de segurança pública; e
III - aumento da percepção subjetiva de segurança.
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